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71. INTRODUÇÃO

O presente manual prático de orientação às candidatas a de-
putadas da nação nas eleições legislativas de 10 de Março de 
2019, insere-se no âmbito do projecto “Mais Mulheres”, que 
tem como objectivo prestar assistência técnica e reforçar as 
capacidades das candidatas de todos os partidos políticos, 
com vista maximização do potencial do cumprimento da Lei 
de Paridade.

Aprovada em 2018, a Lei estipula uma quota de 36% de 
lugares elegíveis ocupadas pelas mulheres no parlamento, 
constituindo assim um princípio de construção de igualdade 
e equidade representativa nos órgãos de decisão com vista a 
maior democraticidade do poder político, no qual a agenda 
para igualdade constitui o elemento central da transforma-
ção desejada.

Tendo como acção estratégica o empoderamento político 
das mulheres candidatas a deputadas, prestando-lhes as-
sistência técnica de modo a estarem dotadas de estratégias 
eleitoras que permitam melhor orientar a sua agenda políti-
ca e eleitoral, as sessões personalizadas e colectivas permiti-
ram trabalhar de forma pedagógica sobre as possibilidades 
de construção de discursos, narrativas e modalidades de co-
municação e mobilização, transformando as suas potenciali-
dades em capacidades comunicativas, convencionais e cons-
trução de vínculos com os eleitores e a sociedade em geral. 

Deste modo, esta metodologia permite-nos identificar as 
forças para o desenvolvimento de uma abordagem empode-
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radora que permite criar bases consolidação das mudanças 
almejadas com a aprovação da lei de paridade.

Pretende-se com este manual, fazer uma demonstração, aná-
lise sistematizada e capitalização das experiências geradas 
pelo projecto MAIS MULHERES, bem como reforçar as capa-
cidades para a acção política e uma governação democrática 
mais ampla, que inclui a participação activa das mulheres 
nos processos de tomadas de decisão nacionais, proporcio-
nando um maior diálogo em torno de questões que estejam 
relacionadas com as pautas femininas, tendo a responsabili-
dade de promover valores democráticos, como a igualdade, 
justiça e cidadania. 

Por outro lado, este manual serve também para criar uma 
memória processual de um processo que já é de partida his-
tórica.



92. OBJECTIVOS

2.1 OBJECTIVOS GERAIS:

– Favorecer 80% das candidatas a deputada capacitadas 
em matéria de comunicação política com agenda basea-
da no género.

– Desenvolver uma plataforma técnica para apoio e elabo-
ração de estratégias eleitorais às mulheres candidatas a 
deputadas.

2.2 OBJECTIVOS ESPECÍFICOS:

– Realizar um diagnóstico real sobre as potencialidades 
e fragilidades das candidaturas das mulheres ao parla-
mento em contexto pol guineense.

– Elaborar uma mapa de eleitores-chave as candidaturas 
femininas.

– Construir a estratégia eleitoral e individualizada das 
candidatas.

– Assegurar a elaboração de estratégica de comunicação 
eleitoral e marketing político para as candidatas.

– Sistematizar e capitalizar a experiência do processo.

2.3 RESULTADOS ESPERADOS:

– Capacitadas 80% das candidatas a deputada em matéria 
de comunicação política com agenda baseada no género.

– Elaborada e implementadas estratégias eleitorais às mu-
lheres candidatas a deputadas.
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113. DIAGNÓSTICO

Foram no total quarenta (40) candidatas a deputadas da na-
ção que participaram nas ascultações,  das quais doze (12) 
cabeças de lista  e nove (9) partidos políticos diferentes.

Sob a forma de análise da SWOT, conhecemos o diagnósti-
co estratégico das auscultações que foram realizadas, que 
abrange a balanço estratégico das forças e oportunidades, 
bem como as fraquezas e as ameaças com as quais as candi-
datas se debatem.

A análise, denota-se como activos transportadas pelas candi-
datas a “grande vontade de mudança” associada a uma mo-
bilização da juventude querendo fazer uso da oportunidade 
da lei, independentemente da fraca socialização política e o 
fraco apoio dos partidos políticos pelas quais concorrem.

Por outro lado, embora a lei da quota seja reveladora da as-
sunção por parte das candidatas que constituiu uma opor-
tunidade da “renovação política e desmaculização da sua 
configuração”, ainda regista-se “ fraca aderência dos parti-
dos políticos em relação a lei, sobretudo os grandes parti-
dos, deixando as candidatas com “ poucos recursos para as 
campanhas”. 
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Forças

• Garra
• Vontade de mudança
• Compromisso
• Juventude
• Movimento + Mulheres

Oportunidades
• Renovação de protagonis-

tas nos partidos e na vida 
política

• Estratégia de mobilização 
política

Fraquezas
• Fraca consciência do seu 

poder
• Fraca aderência dos gran-

des partidos/ cabeças de 
lista

• Fraco apoio partidário

Ameaças
• Pouca consciência da Lei 

de Paridade
• Poucos recursos disponí-

veis para a campanha

A implementação efectiva da Lei de Paridade é ainda um de-
safio e deve ser um compromisso a cumprir tendo em conta 
que das vinte e uma (21) formações políticas apenas dois (2) 
cumpriram a representatividade das listas eleitorais e ape-
nas dois (2) partidos tiverem pelo menos oito (8) mulheres 
como cabeças de listas. Neste sentido, a experiência de es-
truturas de suporte como o Movimento Mais Mulheres cons-
tituem bases de referência para o empoderamento feminino 
na política.
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4.  POTENCIAL DE CONCRETIZAÇÃO DE  

SATISFAÇÃO EM FUNÇÃO DOS PERFIS

A existência de uma grande diversidade partidária, círcu-
los eleitorais diferentes, caracteriza cada candidata de for-
ma única, o que explica as variações sobre os objectivos de 
candidatura e as estratégias de mobilização, ainda que todas 
partilhassem de um objectivo comum, o empoderamento fe-
minino.

No decorrer das sessões de elaboração de estratégia às 
 candidatas ao parlamento guineense, foram seguidas as 
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 seguintes etapas, de acordo com os propósitos que queriam 
alcançar e os temas que mais tinham condições de dominar:

–  Identificação dos motivos/ razões da candidatura 

–  Mapeamento dos obstáculos

–  Estratégias de superação dos obstáculos

–  Definição das estratégias de mobilização eleitoral e os 
slogans

O Slogan político é um dos elementos mais importantes da 
campanha eleitoral, permite expor as ideias políticas e criar 
uma fácil memorização que resume os objectivos e o públi-
co-alvo do candidato, ao mesmo tempo pode servir de meca-
nismo de proximidade, credibilidade e confiança. Pelo que o 
slogan deve ser curto, forte e facilmente memorável.



155. MOTIVOS DE CANDIDATURA

5.1  MAPEAMENTO DOS OBSTÁCULOS

A democracia partidária tem que ver com igualdade entre 
homens e mulheres no âmbito da participação política, im-
plicando a representação igual das mulheres e dos homens 
nos cargos de decisão (Fernandes, 2018).

Na Guiné-Bissau, em relação à participação política das mu-
lheres, ainda existem diversos obstáculos culturais, psicoló-
gicos e tradicionais (Barros & Semedo, 2012), o que  nos faz 
refletir sobre a situação da mulher em relação ao poder.

A exclusão histórica das mulheres na política reflete hoje 
em dia a baixa representatividade feminina na política. Para 
além das razões históricas, culturais e tradiconais, existem 
obstáculos estruturais instalados ao longo do processo elei-
toral. Os esteriótipos clichês que associam o papel da mulher 
ao espaço privado, a fraca escolaridade, a dupla jornada de 
trabalho, pois para além de trabalharem fora de casa, tam-
bém são encarregadas de fazer o trabalho doméstico, tudo 
isso, impede as participação igualitárias das mulheres, dimi-
nuindo assim as oportunidades de ser eleitas.

Um dos principais obstáculos que também observamos, 
é que a candidatura das mulheres no âmbito dos partidos 
políticos tem um fraco apoio e falta de recursos disponíveis, 
quer logísticos, quer financeiro para a campanha eleitoral. 
Isso pode tornar-se um obstáculo que desistimula as can-
didatas a continuar, por falta de recursos para sustentar a 
campanha eleitoral. Por outro lado, os partidos políticos 
através dos seus modelos de funcionamento constituem ou-



16

tras  barreiras à participação das mulheres não só dentro das 
suas estruturas, mas também nos processos eleitorais devi-
do à prevalência do culto de um único líder forte, geralmente 
um homem, deixando pouca oportunidade para as mulheres 
entrarem no processo político (Barros & Semedo, 2012).

5.2  ESTRATÉGIAS DE SUPERAÇÃO DOS OBSTÁCULOS 

É importante analisar os obstáculos estruturais no processo 
eleitoral à luz das abordagens de género, para reconhecer 
esses preconceitos e desigualdades e propor ações concre-
tas para eliminá-las, permitindo assim criar condições iguais 
para as mulheres no processos eleitorais, promovendo as 
suas candidatura e apliando assim, as margens de repre-
sentação democrática (ParlAmericas, 2016). Neste sentido 
apresentamos algumas propostas para reduzir esses obstá-
culos.

Os partidos devem se responsabilizar pela a promoção da 
paridade de género, garantindo a participação igualitária 
nos partidos, para isso, os partidos devem apoiar as mulhe-
res na política, promovendo a liderança das mulheres tanto 
para a sua própria direção como para candidaturas externas. 
Neste sentido, deve existir uma instituição forte e credível, 
promotora de boa governação, participação e igualdade de 
género, capaz de aplicar sanções legais. 

A sociedade civil tem também um papel importante para 
combater as desigualdades de género. Ainda que não tenha 
competência legal, deve também expor e denunciar as falhas 
do governo, de modo a trazer novas questões para a agenda 
pública ou influenciar as decisões políticas (Vieira, 2005).

É também necessário que haja uma consciência política e 
de cidadania por parte das mulheres, conscientes dos seus 
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direitos e deveres para abrir novos espaços de participa-
ção política no processo das decisões de interesse público. 
Para que isso aconteça, não basta estarem representadas 
em números suficientes, é importante que as mulheres que 
cheguem as posições de decisão tenham conhecimentos e se 
mostrem capazes de assumir um compromisso como a so-
ciedade, pelo que devem ter comportamentos socialmente 
desejados, tornando esse compromisso também um com-
promisso ético, pois elas são, em vários sentidos, o símbolo 
da lei e também uma referência de valores que representam 
os interesses dos cidadãos.
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6.  COMUNICAÇÃO POLÍTICA 
 E PERSUASÃO ELEITORAL

Na democracia eleitoral, objectivo principal de cada candi-
dato e dos partidos políticos é ganhar poder política, persua-
dindo os eleitores a votar neles e rejeitar os seus adversários 
(Figueiredo, Aldé, Dias, & Jorge, 1996).

No debate eleitoral, a argumentação utilizada pelos candi-
datos é de natureza ficcional (idem). A estrutura dessa ar-
gumentação consiste em convencer a maioria dos eleitores 
que é possível construir um mundo melhor. Ela é de natureza 
ficcional porque esse mundo melhor ainda não se realizou e 
não há nada que garanta a sua realização (idem).

O processo de persuasão é algo muito complexo, uma vez 
que os candidatos transitam o tempo todo entre mundos 
possíveis actuais e futuros (idem).

A lógica da competição eleitoral exige de cada campanha a 
seguinte estrutura discursiva:

– Descrever um mundo actual, dentre os possíveis, que 
melhor represente as condições sociais em que as pes-
soas vivem;

–  Descrever um mundo futuro, dentre os possíveis, desejá-
vel para uma maioria do eleitorado; 

–  A melhor maneira de se construir o mundo futuro dese-
jável é fazer X;

–  A única garantia de que X será feito é através do candida-
to, do grupo político a que ele está ligado ou do partido 
a que ele pertence; esses atores tornam-se os garantido-
res da realização do mundo futuro desejável;
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Durante as ascultações, era definido a estratégia de mobi-
lização que cada candidata deveria utilizar de acodo com o 
círculo eleitoral, o seu público-alvo e os recursos disponíveis 
para a concretização da campanha eleitoral. 

Devido à falta de recursos financeiros, a marioria das estra-
tégias de mobilização definidas era o de contacto direto; por-
ta-a-porta; rádios comunitários; idas às escolas; associações; 
lumos; djumbais comunitários, etc.

A televisão é uma sofisticada estratégia de presuasão e 
 mobilização capaz de produzir adesão dos telespetadores 
(Carmo, 1997). Neste sentido, o projeto permitiu que cada 
candidata a deputada cabeça de lista participasse no progra-
ma “Bom dia Bissau” transmitida pela TGB, de modo a expor 
os seus objetivos, ideais e projetos.



237.  DEFINIÇÃO DA ESTRATÉGIA ELEITORAL

A estratégia eleitoral pode definida como um “ um roteiro 
plano que integra todos os elementos e projetos para se 
obter êxito no pleito… ela é nada mais nada menos que um 
roteiro que, se adquadamente seguido, orienta a equipa, o 
candidato e os consultores para a criação de uma mensagem 
que conecte os eleitores  ao candidato, resultando de uma 
campanha vitoriosa (Moreno & Jarding, 2016).

A elaboração da estratégia envolve a definição de conheci-
mento sobre:

–  A localidade em que a eleição ocorrerá;

–  As metas de campanha a serem atingidas;

–  A imagem que os eleitores têm do candidato e dos adver-
sários;

–  Os grupos de eleitores sobre os quais a publicidade do 
candidato atuará para ganhar voto;

–  A mensagem que mobilizará os eleitores;

–  A definição dos meios para transmissão da mensagem;

–  O calendários da campanha para que sejam planeadas e 
executadas para todas essas ações;

–  A organização de pesquisas de verificação que monito-
rem o andamento da campanha e a eficiência das ações 
empregadas.

Segunda a RAPS (Rede de Ação Política pela Sustentabilida-
de), uma campanha vencedora é resultado de três elemen-
tos: um candidato com disciplina estratégica, uma estratégia 
adequada e um plano objetivo de pesquisa. Para que o can-
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didato consiga obter a vitótia na eleição, ele deve  ser disci-
plinado, conhecer profundamente a sua estratégia de cam-
panha e efetiviamente segui-la (Moreno & Jarding, 2016). O 
segundo elemento importante para uma campanha vitoriosa 
é a estratégia em si. Pois, cada campanha, cada eleição ne-
cessita de uma estratégia, ainda que o candidato e o lugar 
onde se apresentam mude, sempre haverá duas variáveis 
imutáveis: o eleitor e a conjuntura política, pelo que a estra-
tégia deve ser adapatada às circunstâncias de cada momen-
to (idem). Por fim, o terceiro elemento fundamental para a 
campanha vencedora é a pesquisa. Sem a pesquisa não há 
estratégia, uma vez que a pesquisa é o que permite saber a 
intenção de voto, quais os interesses e preocupações que os 
cidadãos demonstram, o que deve ser levado em considera-
ção na estratégia, etc; só assim é possível saber se a estraté-
gia utilizada está a funcionar ou não.



258.  COMPROMISSO BASEADO NO GÉNERO

O compromisso baseado no género tem que ver com o em-
poderamento feminino, trata-se do fortelacimento de práti-
cas que criem condições às mulheres no acesso à educação, 
ao planeamento familiar, às oportunidades de trabalho e no 
acesso ao poder e influência visando o seu desenvolvimen-
to social e político, de modo a reduzir  as desigualdades de 
género.

Para que este compromisso se concretize, é necessário au-
mentar a capacidade de participação das mulheres nas es-
truturas de poder e tomadas de decisão, por isso é importan-
te a adoção de medidas que garantam a igualdade de acesso. 
É igualmente importante melhorar o nível de educação das 
mulheres, assegurando o igualdade de acesso à educação, 
promovendo a educação e a formação permanante a ao lon-
go da vida, para assim eliminar o analfabetismo entre a mu-
lheres.

Relativamente ao planeamento familiar, é essencial aumen-
tar o acesso das mulheres aos cuidados e serviços de saúde 
adequados, acessíveis e de boa qualidade e difundir informa-
ções sobre a saúde das mulheres, como por exemplo,  doen-
ças sexualmente transmissíveis e questões à saúde sexual e 
reprodutora. 

Por fim, em relação às oportunidades de trabalho, é funda-
mental eliminar a discriminação no emprego com base no 
género, facilitando o acesso das mulheres ao emprego e a 
condições de trabalho adequados, reforçando assim a sua 
capacidade económica.
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Este compromisso, não é deve ser um compromisso apenas 
do governo, mas sim da sociedade em geral, pois todos nós 
somos responsáveis pela promoção da igualdade de género.



279.  CONCLUSÃO

–  A lei da paridade não tem como objetivo dar vantagem 
às mulheres, mas sim corrigir desiquilíbrios e desigual-
dades estruturais para assim alcançar a igualdade de gé-
nero. As mulheres continuam a encontrar diversas bar-
reiras  na participação política, dificuldando e reduzindo 
as suas possibilidades de serem eleitas. 

–  Nas eleições legislativas de 2014, foram eleitas catorze 
(14) deputadas, treze (13) do PAIGC e uma (1) do PRS. 
Os dados provisórios divulgados pela Comissão Nacional 
das Eleições - CNE a 13 de Março de 2019,  apontam para 
um imobilismo em relação à paridade: foram eleitas ape-
nas catorze (14) deputadas tal qual última legis latura 
(PAIGC-10; MADEM-3; PRS-1), fruto da ausência de ca-
rácter coercivo da aplicação da lei quota no que tange a 
alternância de nomes e também ao carácter obrigatório 
do seu cumprimeto, sendo que apenas um (1) partido 
com representação parlamentar cumpriu a lei. O PAIGC 
elegeu todas as mulheres que colocaram como cabeças-
-de-lista. 

–  Para além dos obstáculos estruturais, um dos principais 
motivos que desmotiva e desistimula as mulheres é o 
fraco apoio partidário e a falta de financiamento para 
a campanha política. Pelo que é importante combater 
não só esses obstáculos, mas sobertudo criar condi-
ções equitativas para a participação eleitoral efetiva das 
 mulheres.

–  O potencial de concretização da Lei de Paridade nestas 
eleições foi confirmado com a participação inédita de 
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406 candidatas. Mas tendo em conta o descrito, foram 
colocadas perante estratégias individuais como princi-
pal elemento geradora ou não da  possibilidade da sua 
eleição. 

–  O contexto ficou marcado pela colocação das mulheres a 
concorrerem em lugares não favoráveis e baixa possibi-
lidade de vitória, como por exemplo, o posicionamento 
em lugares que têm que defrontar com líderes de outros 
partidos/ e ou círculos onde os partidos nunca elegeram 
deputados, algo que vem dar razão à resistência dos par-
tidos em cumprir a paridade.
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